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ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE RÉ.

A cobertura de órtese craniana (capacete ortopédico)1. 
indicada pelo médico assistente para tratamento de braquicefalia
e plagiocefalia, com a finalidade de evitar cirurgia futura de
crianças e recém-nascidos, não ofende o disposto no art. 10, VII,
da Lei n. 9.656/1998. Precedentes. 

 Agravo interno desprovido.2.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,17/06/2025 23/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .30 de junho de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE RÉ.

A cobertura de órtese craniana (capacete ortopédico)1. 
indicada pelo médico assistente para tratamento de braquicefalia
e plagiocefalia, com a finalidade de evitar cirurgia futura de
crianças e recém-nascidos, não ofende o disposto no art. 10, VII,
da Lei n. 9.656/1998. Precedentes. 

 Agravo interno desprovido.2.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
interno, interposto por AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A., contra
decisão monocrática de fls. 491-493, e-STJ, da lavra deste signatário, que negou
provimento ao recurso especial da ora agravante.

O apelo extremo, interposto com amparo nas alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional, no intuito de reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 396, e-STJ):

 
PLANO DE SAÚDE OBRIGAÇÃO DE FAZER Custeio de órtese craniana
ao menor autor Decreto de procedência Inconformismo da operadora Não
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acolhimento Negativa fundada na ausência de previsão junto ao rol da
ANS, que seria taxativo – Entendimento desta Turma Julgadora, no
entanto, de que o precedente do C. STJ não possui caráter vinculante
Necessidade do paciente demonstrada (apresentando quadro de
plagiocefalia posicional, com indicação expressa para a órtese que possui
'janela temporal', sob pena de comprometimento da funcionalidade,
conforme relatório médico que instrui a petição inicial) Ausência, ainda, de
substitutivo terapêutico para o tratamento proposto – Órtese que visa
substituir cirurgia e deve ser coberta pelo plano de saúde (R Esp
1.731.762/GO) Precedentes desta Câmara Inexistência de finalidade
estética Interpretação dada pelo art. 10 VII, da Lei 9.656/1998
Cancelamento do contrato que é posterior ao deferimento da tutela de
urgência – Cobertura devida Sentença mantida Recurso improvido.

 

Opostos embargos declaratórios, restaram desacolhidos na origem (fls. 443-
445, e-STJ).

Nas razões do especial (fls. 410-429, e-STJ), o insurgente alega violação
aos arts. 10, VII e 35-F da Lei 9656/98 e 51, IV e 54, § 4º, do CDC, ao argumento de 
que é descabida a cobertura do tratamento, ante a inexistência de previsão contratual
e no rol da ANS, além da impossibilidade de cobertura de próteses ou órteses não
ligadas ao ato cirúrgico.

Contrarrazões às fls. 449-472, e-STJ.

Após juízo de admissibilidade positivo (fls. 482-483, e-STJ), ascenderam os
autos à esta Corte Superior.

Em decisão monocrática, este relator negou provimento ao reclamo ante a
incidência das Súmula 83 do STJ.

No presente agravo interno (fls. 497-512 , e-STJ), a parte agravante lança
argumentos a fim de combater o referido óbice.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno nãoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pelo agravante são incapazes de
infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus
próprios fundamentos.

 Conforme pontuado no bojo da decisão recorrida, no caso em tela, a1.
Corte local consignou o dever de cobertura, na medida em que o tratamento com o
capacete evitaria a realização futura de cirurgia, motivo pelo qual deveria ser coberto.
Veja-se (fls. 400-401, e-STJ):

 

No caso em exame, o menor, portador de plagiocefalia moderada, teve
expressa indicação médica para a inserção de prótese, conforme relatório
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médico anexado com a petição inicial (fls. 30 e seguintes), claro ainda ao
alertar sobre a 'janela terapêutica' para sua correção, sob pena de
consequências funcionais definitivas.
 

Cuida-se de posicionamento alinhado à jurisprudência desta Corte, a qual
garante a cobertura do referido tratamento, na medida em que a órtese em questão
substitui a necessidade de intervenção cirúrgica em crianças de pouca idade.
Precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
ÓRTESE (CAPACETE) INDICADO PARA DAR ASSIMETRIA CRANIANA A
CRIANÇA COM PAGLIOCEFALIA POSICIONAL. PLANO DE SAÚDE. ROL DE
PROCEDIMENTOS E EVENTOS DE COBERTURA MÍNIMA EM SAÚDE
ELABORADO PELA ANS. PLAGIOCEFALIA E BRAQUICEFALIA. ÓRTESE
SUBSTITUTIVA DE CIRURGIA CRANIANA. ART. 10, VII, DA LEI N. 9.656/1998.
NÃO INCIDÊNCIA. COBERTURA DEVIDA.

1. O cerne da controvérsia é analisar a legalidade da negativa de cobertura de
órtese craniana indicada para o tratame nto de plagiocefalia posicional, não
ligada a ato cirúrgico, mas cuja utilização poderá prevenir a realização de
cirurgia futura em virtude da correção da deformidade.

2. Nos termos do art. 10, inciso VII, da Lei n. 9.656/1998, não há obrigatoriedade
legal de cobertura de "fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios não
ligados ao ato cirúrgico". Contudo, a interpretação literal pretendida pela
recorrente, no caso, levaria a resultado extremamente danoso à criança, visto
que esperar a consolidação e o agravamento da deformidade levaria à
necessidade de uma futura de cirurgia, bastante delicada, para o menor.

3. Acolher a interpretação pretendida pelo recorrente iria de encontro à própria
finalidade da Lei n. 9.656/1998, já que uma neurocirurgia, além de
extremamente complexa, é de alto custo, ao contrário de uma órtese, sendo
prejudicial à saúde atuarial da operadora do plano de saúde.

5. Como esclarece a Ministra Nancy Andrighi, por ocasião do julgamento do
REsp n. 1.731.762/GO, "a lei estabelece que as operadoras de plano de saúde
não podem negar o fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios
indispensáveis ao sucesso da cirurgia, como por exemplo a implantação de
stents ou marcapassos em cirurgias cardíacas. Se o fornecimento de órtese
essencial ao sucesso da cirurgia deve ser custeado, com muito mais razão a
órtese que substitui esta cirurgia, por ter eficácia equivalente sem o
procedimento médico invasivo do paciente portador de determinada moléstia".
Precedentes.

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.970.062/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2024 29/2/2024

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE TRATAMENTO A MENOR.
PLAGIOCEFALIA E BRAQUICEFALIA. COBERTURA DE ÓRTESE CRANIANA.
SUBSTITUIÇÃO DE CIRURGIA. VIOLAÇÃO DO ART. 10, VII, DA LEI N. 9.656
/1998. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
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ANÁLISE PREJUDICADA DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. A cobertura de órtese craniana (capacete ortopédico) indicada pelo médico
assistente para tratamento de braquicefalia e plagiocefalia, com a finalidade de
evitar cirurgia futura de crianças e recém-nascidos, não ofende o disposto no art.
10, VII, da Lei n. 9.656/1998.

2. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da questão objeto da
controvérsia impede o acesso à instância especial e o conhecimento do recurso
especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF.

3. A incidência da Súmula n. 83 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.139.404/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)21/10/2024 25/10/2024

 
Logo, inviável a admissão do apelo, nos termos da Súmula 83 do STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão recorrida. 
2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 
É como voto. 
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REPR. POR : D O A
ADVOGADOS : EDMILSON FERREIRA DA SILVA - SP177669

ANDRESA BATISTA SANTOS - SP306579
CAROLINA CHIAVALONI FERREIRA BUCCINI - SP225620

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/06/2025 23/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 23 de junho de 2025
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